Audição Pública

4 de Janeiro de 2007 – 14h30 – Auditório do CNE

Júlio Pedrosa – Presidente do Conselho Nacional de Educação

José Veiga Simão – Professor Catedrático da Universidade de Coimbra

Fernando Adão da Fonseca – Presidente do Fórum para a Liberdade da Educação

Joaquim Azevedo – Coordenador da Comissão Organizadora do DNE

Júlio Pedrosa:

Realça uma linha de espontaneidade do DNE – aceleração de iniciativas dos últimos meses, existe no país um grande conjunto de entidades e pessoas com capacidade e interesse pela educação em Portugal. Houve um conjunto de iniciativas do próprio CNE que constituiu matéria com importância, relevância assinaladas (organização da educação básica, gestão e governação, exclusão e abandono escolar, etc), chamou a atenção para a recolha de documentação no Portal (audições, etc), e apela aos contributos finais por parte de todos.

Fernando Adão da Fonseca:

Aprofunda os temas da educação desde 1983, “Educação para a Democracia” – desejo de modificação do ensino, diferentes problemas do ensino (universitário e básico), a mudança tem de visar os excluídos da sociedade, o direito da educação que consta na Constituição. A reflexão deste debate visa ouvir perspectivas diferentes, cita o exemplo inglês em que também se debateu a educação. 

O Estado existe para servir os cidadão e tem a obrigação de dar um ensino de qualidade a todos os cidadãos, questão do ensino obrigatório – o Estado tem de garantir acesso a ensino de qualidade, os fornecedores desse serviço não são a preocupação do Estado, tem de desviar a sua atenção para o destinatário final (crianças e jovens), questão do Estado Novo – havia um grupo que sabia o que era melhor para os outros e projectou isso nas políticas do ensino, questão grave, esse mundo de estático passou a dinâmico, as distinções esbateram-se, a necessidade é de heterogeneidade (no ensino), a centralidade e homogeneidade têm de passar a heterogeneidade e autonomia das escolas.

 O importante é a prestação de serviço de qualidade no ensino, é indiferente quem o fornece, quem garante a qualidade de serviço deve ser a instituição e não o Estado (questão da autonomia), é necessária flexibilidade, o Estado tem de garantir os mínimos de conhecimento necessários a todos, formas de financiamento (o Estado tem de garantir o acesso e a escolha entre requisitos existentes), o Estado tem de definir o custo dos serviços, tem de ter critérios de serviço público.

Portugal – tem sobretudo escolas com contrato de associação, citou o exemplo da Suécia que nos anos 80 mudou as suas políticas de ensino, em 1992 introduzem a liberdade de educação, dão menor apoio às escolas independentes, o Ministério da Educação preocupa-se com a qualidade de ensino e não com as escolas isoladamente.

Cita Tony Blair e as mudanças no sistema inglês (reestruturações financeiras, incentivos, etc), chamar os pais e as crianças à escolha no ensino. Em Portugal não existe a possibilidade de escolha da escola, a concorrência entre escolas de ensino público é salutar, o regime actual desfavorece os mais fracos no ensino obrigatório.

Questão do ensino superior – não é obrigatório, questão da educação para a cidadania (no obrigatório), os principais beneficiados com o ensino superior são os próprios, é benéfico para os próprios em primeiro lugar e depois para a sociedade, questão dos acessos ao ensino superior, dos custos desse acesso, exemplo do “income contingent loan” australiano, empréstimo do aluno que será pago na vida activa do estudante, valor estabelecido com base na expectativa do sucesso profissional que o curso superior vai trazer ao aluno, questão da exigência e consciência do estudante, da competição, pesa na questão da escolha de um curso – exigência de autonomia responsabilizante das universidades, decisão individual acompanhada pela instituição.

José Veiga Simão:

Problema do papel do Estado face ao Cidadão – questão de como vamos melhorar a educação nos próximos anos? Questão das experiências de vida de cada pessoa e que aporte podem dar nesta questão? Levanta a questão do atraso dos portugueses veiculado pela comunicação social: crise de autoridade nas escolas, crise de valores, conteúdos e cargas horárias das disciplinas, obrigatoriedade e gratuitidade do ensino e formação, isolamento das instituições, cortes económicos, problemas do ensino artístico, etc – matérias discutíveis, procura dos políticos de soluções para um futuro melhor, o universo da educação e da educação encontra-se em mudança radical. 

Passaram 20 anos da Lei de Bases, concentrar as energias de hoje no conceito de educação e formação ao longo da vida, princípios de mercado necessários embora num contexto humanista – filosofia de existência, novo conceito de cidadania e civilidade – novo sistema de ensino (escolas e universidades novas, baseadas nas sociedades do múltiplo conhecimento, respondendo aos desafios da sociedade tecnológica, da informação e da globalização (imperativos da sociedade)

Estratégias de desenvolvimento educativa com estes domínios em conta – fenómenos do mundo em mudança, acompanhar e influenciar o fluir do tempo, citação da Carta Magna da Educação e Formação ao longo da vida de 1998 – escola e universidade devem responder à previsão do desenvolvimento futuro, indicadores de qualidade e de excelência, domínio de materiais, economia da narração, exactidão da linguagem e dos conceitos, multiplicidade e visão plural do conhecimento (métodos e conteúdos).

Novos conceitos de saber e produzir, empregabilidade, relevância da educação, quadro avassalador da informação, domínio dos produtos, da tecnologia da informação.

Excelência na escola e na universidade (pública e privada), através de autonomia real e responsável, modelos de gestão visando o cidadão e a pessoa humana, os direitos e deveres do cidadão, conduzir ao domínio do conhecimento.

Para melhorar a escola, o poder político não deve burocratizar a escola, deve responsabilizar a instituição, deve autonomizar a escola e a universidade, ainda não definiu os modelos globais de avaliação do desempenho institucional, privilegiou os caminhos financeiros, não deu autonomia nem avaliação do desempenho.

Lei de Bases (1986) – o Governo alheou-se das suas responsabilidades, desrespeito da ética do Estado, confiança entre as partes inexistente, para melhorar a educação sugere uma agência de acreditação e avaliação do ensino superior e uma agência para a qualificação profissional.

Cenário de crise económica e social actual – gera ansiedade sobre a qualificação dos portugueses, há uma qualidade heterogénea no ensino português, gerar expansão de nichos de qualidade e excelência no ensino que já existem.

2006 – situação desconfortável do ensino para os portugueses (baixas taxas de escolarização, abandono escolar, desemprego), má inserção dos bolseiros e dos investigadores na sociedade empresarial, indica que houve um excesso de ministros da educação (19) nos últimos 30 anos, cenário da democracia exige uma educação e formação de ambição, espírito reformista do actual governo – cita o plano tecnológico, há uma minimização da cultura neste espírito reformista, é um factor de inovação imprescindível para as instituições e as empresa no contexto europeu – relevo dos bens culturais no desenvolvimento.

Economia portuguesa – desempenho baixo (propriedade intelectual e emprego), para melhorar a qualidade há que equilibrar o binómio qualidade/quantidade da educação, acompanhamento cuidado, actualização na formação científica e pedagógica dos professores, reconversão de professores para a formação de adultos (processo tutorial), esforço permanente pela qualidade no ensino e na aprendizagem.

Espaço europeu da educação e formação e inserção de Portugal nesse espaço – questão das hierarquias nas universidades europeias, criação e aplicação do conhecimento (economia do conhecimento na construção europeia), desafios de evolução que se colocam ao cenário português, qualidade na educação e formação do espírito reformista partilhado com professores e educadores.

Conjunto de medidas de melhoria:

Conceito de educação e formação ao longo da vida num contexto de desenvolvimento sustentável e de inclusão social (pólos de competitividade e de tecnologia – plataformas do conhecimento), que lugar têm as instituições educativas e formativas nesses pólos? 

Conferir maior autonomia à escola e à universidade, flexibilidade na organização, missão regional, nacional, europeia e internacional da escola, dar voz ao cidadão.

Avaliação independente do desempenho institucional, dos cursos e dos professores de acordo com agências internacionais, processos de auto-avaliação,

Intensificar a cultura científica e o ensino experimental,

Emagrecer o poder político – menos burocracia política, defende um ministério único de tutela da educação, ensino superior, formação e ciência, fortalecer os poderes de regulação, fiscalização, concorrência e solidariedade entre instituições.

Associar cooperação científica das escolas secundárias, do ensino tecnológico e profissional com universidades e politécnicos,

Redefinir carreiras universitárias, transferir conhecimentos para a empresa, estimular o empreendedorismo, inserir doutorados em agregados escolares, 

Premiar a qualidade e a excelência, de forma a aproximar o ensino português do melhor dos 15 europeus.

Joaquim Azevedo:

Salienta a convergência entre as duas apresentações: autonomia e responsabilidade e liberdade.

Público:

Carlos Santos:

Salienta o desenvolvimento da educação para a infância, alterações do papel da mulher na sociedade (trabalho), a educação pré-escolar, apoio à família e à estabilização da educação pré-escolar a partir dos 4 meses de idade – melhoria na intervenção pedagógica, impacto na sociedade do conhecimento e da responsabilização desde a idade mais jovem.

Questão do investimento económico no ensino superior – discorda do sistema de crédito ao ensino (a economia portuguesa dificilmente suporta este tipo de investimento e de retorno por parte dos licenciados – questão da alta taxa de licenciados desempregados) 

Dias de Figueiredo:

Há diferentes visões do papel do Estado na Educação, o poder político não quer aplicar o papel de prestação de serviço, a sociedade portuguesa não está preparada para a livre escolha no ensino, que ambiente cultural pode fomentar uma sociedade de liberdade de escolha no ensino?  (questão para Adão da Fonseca)

Que qualidade do poder político e do papel do Estado na sociedade em que vivemos? Temos capacidade democrática?

Um interveniente (não se identificou):

Que opinião tem o Dr. Veiga Simão dos convénios assinados entre universidades portuguesas e norte-americanas, que papel no modelo de desenvolvimento nacional e na leccionação de mestrados?

Uma interveniente (não se identificou):

Como repartir responsabilidades na organização escolar? Levanta a questão das assembleias escolares.

Uma interveniente (não se identificou):

Levantou a questão do empreendedorismo feminino em Portugal e da cultura do risco.

As mulheres com o ensino superior se estão num meio interior têm de se deslocar para as cidades para conseguirem paridade, como desenvolver o empreendedorismo nos jovens portugueses?

Um interveniente (não se identificou):

Questão das associações profissionais e do saber que essas associações profissionais podem trazer na criação de uma agência de avaliação do ensino – envolver as associações profissionais nesta questão.

Questão do sistema de empréstimos bancários para o ensino, incentivar a questão dos cursos de especialização tecnológica (entre o 12º ano e o ensino superior)

Um interveniente (não se identificou):

Verifica um recuo no debate público que saliente a qualidade na educação, esforço de clareza e divulgação dos nichos de qualidade e as representações que existem da educação, papel dos media e do seu poder de representação e visibilidade do ensino, papel dos políticos e da cidadania, imagem positiva da educação – é necessária.

Uma interveniente pertencente ao Movimento Católico de Estudantes:

Aborda a questão da exclusão, e o papel da educação não formal face ao sistema formal de educação.

Helena Baptista:

Reflexão sobre a dificuldade da escola lidar com a auto-avaliação (questão da qualidade na sala de aula, algo benéfico para os professores), questão da intervenção das autarquias na educação – questão com potencial – cartas educativas: envolvimento das instituições de educação não formal junto dos jovens e de pessoas externas à escola nos processos de avaliação.

Teresa Tavares – ESE Santarém:

Que papel do Estado? Desinvestimento do papel do Estado, reforço dos direitos das famílias, que capacidade têm as famílias na articulação entre a escola e as crianças, a família terá capacidades como sede de direitos? Considera que há má articulação no discurso educativo quanto à questão da família.

A burocracia existente no sistema de ensino português impede que este entre nos 15 melhores europeus.

Adão da Fonseca:

Sistema de empréstimos para o ensino – para este sistema funcionar em Portugal teria de haver uma reforma, sistema “income contingent loan” – é mais justo para os alunos mais pobres. Defende um Estado forte que defenda um ensino de qualidade, há escolas de qualidade inaceitável, o Estado tem de ser árbitro, este sistema inaceitável condena o futuro das crianças e dos jovens, o espírito reformista partilhado com os professores é essencial, dar crédito aos cidadãos é importante. 

O planeamento na economia e na educação não corresponde às necessidades da família e da sociedade, o planeamento central na economia e na educação falha, falha na dinâmica das coisas devido à heterogeneidade do mundo.

O sistema de compensações existente na escola está errado. Há demasiado protesto e pouco desempenho na escola, não se investe na experiência do risco – problema cultural da falta de risco.

Resposta a Jorge Carvalhal – há um problema cultural de mudança (ansiedade), questão dos políticos – mudança de ideias que tem de ser feita, o Estado tem de ter responsabilidades e garantir educação de qualidade, na educação há que investir em quem não tem recursos – questão da equidade. 

A escola devia ensinar atitudes de empreendimento – exemplo da Associação Aprender a Empreender – levar as empresas às escolas para partilhar experiências da vida real, realce às problemáticas das escolhas e das opções de vida, sistema de jogos e de atribuição de pontos – aspecto lúdico, transmitir a mensagem de que o ensino, a educação é fundamental.

Não há liberdade sem concorrência, sem escolhas – o sistema de ensino tem de ser concorrencial, ao Estado cabe regular o ensino e não ser fornecedor de ensino.

Acesso à qualidade na educação – é o objectivo máximo.

Convénios com universidade estrangeiras – se forem centralmente comandados não funcionam, tem de ser feito de modo a fomentar a concorrência, fala da sua experiência como representante de Portugal no “Center for Education and Search on Education” – OCDE – observa que os países lideres na educação como a Austrália, a Nova Zelândia, a Coreia do Sul, o Japão, a Suécia, a Dinamarca, a Holanda, Inglaterra, EUA, Canadá têm pensamento próprio, diversidade de ensino, fomento à livre iniciativa, o centralismo causa vários problemas, o Estado não pode ser monopólio da educação, tem de ser júri e garante de serviço de qualidade na educação.

Veiga Simão:

Comparação entre o estado da Economia e o estado da Educação – visão da cultura científica desta questão: os tempos de hoje são marcados por mensurabilidade de indicadores, de valores. Revela que se interessa pelo estudo da competitividade entre nações, análise de dados hard data e soft data que permitem medir competitividade entre países, governos, empresas. 

Novos paradigmas – assentam na simbiose que existe em pequenos agrupamentos de professores, académicos, qualificados, nos conjuntos das empresas de novas tecnologias que têm surgido, nichos de desenvolvimento económico que apontam para o que vai ser o futuro – visão optimista.

Questão da educação da infância – a atitude perante a criança (educação) é hoje diferente, tem vindo a melhorar, 1973 trouxe a educação pré-escolar para o sistema educativo.

A Escola é um mundo em movimento, os alunos passam, os professores mantêm-se, há formações muito distintas entre os professores das mesmas temáticas, os professores não estão actualizados para as gerações que entram no sistema de ensino – falta de cultura de actualização, questão do choque de saberes entre alunos e professores – há que melhorar esta realidade.

Questão das escolas profissionais – como preparar professores para este tipo de ensino? Como corresponder a esta necessidade? (onde estão os equipamentos, saberes, formação de professores adequada).

Desde o início dos anos 90 que defende que a Lei de Bases actual deve evoluir para uma lei de qualificação dos portugueses, a consistência da lei tem de ser mudada.

Papel do Estado – tem um excesso de produção de leis, a burocracia da inutilidade e do facilitismo é desnecessária.

Defende um Estado com capacidade, que defenda o Cidadão, regulador, que regule a concorrência.

Questão do encerramento das escolas – é contra a multiplicação de um excesso de medidas de racionalidade por parte do Estado.

Resposta a Jorge Carvalhal – equilíbrio público/privado, há questões que passam também pela sociedade civil, não podemos aceitar um mercantilismo selvagem, ter cuidados na deslocação de poderes do público para o privado.

A sociedade civil não se organiza de forma a interligar múltiplas iniciativas sem o papel do Governo, o equilíbrio entre o Estado e a sociedade civil é um desafio mútuo.

Cultura do emprego – os cursos de especialização tecnológica das escolas tecnológicas que o seu governo criou foram ostracizados pelos governos seguintes.

Representação das associações profissioanais - o processo de decisão numa agência de avaliação da educação tem de ser de um grupo reduzido de personalidades de competência reconhecida (conselhos estratégicos e não consultivos), 

Questão das mulheres serem mais empreendedoras do que os homens – a cultura do empreendedorismo na escola assenta em desafios individuais, realizações, projectos.

 Questão do papel das assembleias das escolas e das autarquias – desafio à sua capacidade e competência.

Convénios com universidades estrangeiras (ex. MIT) – parcerias que podem beneficiar as nossas qualificações e actividades, é positivo mas não chega para criar plataformas de conhecimento.

Citação do exemplo francês – programa EUREKA na União Europeia, difere dos projectos norte-americanos, são múltiplos projectos sem ligação entre si, os projectos norte-americanos têm um fim mais integrador.

Defende a inserção das instituições de ensino, das autarquias, das empresas – definir políticas comuns de desenvolvimento, defende este tipo de articulação ainda inexistente, defende iniciativas desta natureza (ex. Universidade do Minho e de Aveiro)

Dias de Figueiredo:

Realça o modelo de desenvolvimento que Veiga Simão adoptou no início dos anos 70, seguiu uma estratégia de desenvolvimento que funcionou.
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